PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PMI 
SETUR Nº 01/2012
Procedimento de Manifestação de Interesse para a realização de Modelagem Jurídica e Estudos de Viabilidade Técnica e Econômico-Financeira para implantação do Centro de Eventos Multiuso das Montanhas Capixabas (CEMMC)
Vitória (ES), junho de 2012
1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Atendendo demandas apresentadas pelo setor terciário, a implantação do Centro de Eventos Multiuso das Montanhas Capixabas (CEMMC) foi prevista no Plano de Desenvolvimento Sustentável do Turismo da Região das Montanhas Capixabas e também no Plano Estratégico do Governo do Estado, no eixo de Conhecimento, Desenvolvimento e Inovação.
O Plano do Governo Novos Caminhos, especificamente na diretriz Distribuição dos Frutos do Progresso, destaca o CEMMC como importante equipamento de desenvolvimento da Região das Montanhas Capixabas, na qual o valor agregado pelo setor terciário representa 52,9% do seu Produto Interno Bruto, e o setor do turismo cresce em torno de 10% ao ano.

As atividades em franco desenvolvimento na Região, a exemplo da cafeicultura, fruticultura, olericultura e turismo, demandam eventos setoriais que precisam de espaço físico com infraestrutura adequada para a realização de feiras, congressos, exposições e treinamentos específicos.

A construção de um centro multiuso, portanto, contribuirá diretamente para o desenvolvimento e dinamização da cadeia produtiva do turismo, atraindo investidores e fortalecendo o turismo de negócios e de eventos, ampliando diretamente a geração de emprego e renda e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos da Região das Montanhas Capixabas e seu entorno. 
Visando o desenvolvimento e a dinamização almejados, o Governo do Estado do Espírito Santo, através da Secretaria Estadual de Turismo, pretende implantar o Centro de Eventos Multiuso das Montanhas Capixabas, cujo foco primordial é:

· contribuir para o desenvolvimento e dinamização dos eventos da cadeia produtiva do turismo;

· atrair investidores para o fortalecimento e crescimento do turismo de negócios e eventos na Região das Montanhas Capixabas;

· gerar emprego e renda em um ciclo contínuo de investimentos públicos e privados que vise à melhoria da qualidade de vida dos cidadãos da Região e seu entorno.

No sentido de melhorar a eficiência e a eficácia da infraestrutura turística estadual, tendo como estratégia a oferta de espaços multiusos voltados ao atendimento integrado de variadas demandas, o Governo do Estado decidiu solicitar a apresentação de estudos pela iniciativa privada, através deste Procedimento de Manifestação de Interesse, com o objetivo de viabilizar a implantação do CEMMC.

Desta forma, acreditamos dar um salto na direção da modernidade e do compromisso em buscar soluções factíveis e duradouras para o setor turístico estadual, pautado na inovação da gestão pública e nos benefícios decorrentes da participação da iniciativa privada.
2.  OBJETIVOS DO CEMMC
Dentre os objetivos a serem alcançadas com a implantação do CEMMC, destacam-se:

· Consolidar a Região das Montanhas Capixabas como um pólo de eventos de projeção nacional, a exemplo da Serra Gaucha, Serra Negra e Campos do Jordão;
· Abrigar eventos já presentes na Região, a exemplo da Feira Regional de Agroturismo das Montanhas Capixabas, do Simpósio Capixaba de Seringueira, e do Congresso Brasileiro de Agrometereologia, dentre outros citados pelo Trade Turístico do Estado;
· Integrar diversas possibilidades de uso em um mesmo espaço físico, promovendo economias de escala para cidadãos e produtores;

3. CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DO CEMMC

3.1 Área de Implantação 
Conforme planta de localização abaixo, o CEMMC será implantado em área localizada no km 94 da BR 262, na intercessão com o km 1 da ES 165, no distrito de Aracê, município de Domingos Martins, nas coordenadas geográficas 20°21'52,47"S 41°03'42,20" W. 
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De propriedade do Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper), o terreno delimitado possui área total 24.000m².

3.2. Instalações Básicas Preliminares
A especificação e o dimensionamento preciso das instalações do CEMMC serão definidos nos estudos solicitados neste PMI, sobretudo aqueles relativos às legislações urbanísticas, edilícias, e ambientais previstas para a área. Em função dos objetivos perseguidos, avalia-se em princípio a necessidade de no mínimo as seguintes instalações: 
· Módulo da Administração do CEMMC

· 2 auditórios para atendimento das demandas de médio e grande porte 
· 2 restaurantes voltados ao atendimento do público de eventos, sendo um permanente voltado ao atendimento de turistas
· Lanchonete permanente voltada ao atendimento do público de eventos e de turistas

· Área comercial para a instalação de lojas e serviços 

· Banheiros masculinos, femininos e para portadores de necessidades especiais
· Espaço de recreação infantil equipado

· Bicicletário

· Pátios de estacionamento de veículos de carga e de passeio com vagas 

cobertas e a céu aberto 
· Jardins e áreas verdes com espécies arbustivas e arbóreas nativas da região

4. OBJETO DO PMI

Este Procedimento de Manifestação de Interesse convida os interessados a apresentarem os seguintes estudos voltados à implantação do Centro de Eventos Multiuso das Montanhas Capixabas: 
a) Viabilidade Técnica

b) Viabilidade Econômico-Financeira

c) Impacto Socioeconômico

d) Modelagem Jurídica (inclusive definição do modelo de concessão mais viável a ser utilizado no empreendimento)
e) Indicadores de Desempenho

5. DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES PELOS INTERESSADOS 
Os interessados em participar do presente PMI deverão apresentar, de forma detalhada, no mínimo, os produtos a seguir listados.
Para cada produto deverá ser apresentado o roteiro de trabalho e a metodologia utilizada em sua elaboração. Todos os preços devem ser apresentados com as especificações do produto, a fonte utilizada, a forma de cálculo, dentre outros itens necessários.
A. Produto 01 – Estudo de Viabilidade Técnica
· Condições topográficas e geológicas para ocupação da área pretendida.
· Procedimentos para obtenção das licenças ambientais exigidas pelo IEMA, obtidos por meio de Carta Consulta a Gerencia de Licenciamento.
· Especificação e dimensionamento das instalações, mobiliário e equipamentos do CEMMC, priorizando os conceitos de Green Building e de acessibilidade universal.
· Diretrizes gerais e específicas para elaboração de layout e recomendações para elaboração dos projetos de arquitetura, engenharia, paisagismo, comunicação visual, e demais necessário.
· Preços de referência e estimativa de custo individual das obras de arquitetura, complementares de engenharia, paisagismo e comunicação visual; mobiliário e equipamentos previstos.
B. Produto 02 – Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira
•
Plano de Negócio, que deverá conter no mínimo:
a) Modelo Operacional do projeto contendo no mínimo:

i.   Modelo de Negócio

ii.  Serviços a serem prestados

b) Modelo de Receitas contendo no mínimo:

i.   Estudo de Mercado

ii.   Projeção de Demanda

iii.  Receitas previstas

       iv.  Dinâmica Turística

c) Estimativa detalhada de custos e despesas “OPEX” (despesas diretas, indiretas, tributos, depreciação, remuneração do investidor etc.)

d) Plano de Investimentos e Reinvestimentos “CAPEX” contendo no mínimo:
i. Detalhamento dos investimentos 

ii. Cronograma de investimento

iii. Estratégias de implantação e comunicação

iv. Detalhamento dos reinvestimentos

v. Cronograma de reinvestimentos

e) Estudo de Viabilidade Econômica (as projeções devem considerar as metas de inflação do governo) contendo no mínimo:
i. Elaboração do Modelo Econômico Financeiro

ii. Estrutura de Financiamento e Análise de Riscos

iii. Fluxo de Caixa Projetado

iv. Modelagem Financeira (DRE, Balanço Patrimonial, Fluxo de Caixa etc.)

v. Indicadores econômicos (TIR, VPL, Breakeven, Payback etc.)

vi. Estimativa do Orçamento Geral da concessão

vii. Demonstração da Viabilidade Econômico-financeira com detalhamento, ao longo do período de concessão, dos recebimentos, custos, margens, lucro e EBITDA.

f) Análise do impacto orçamentário e fiscal do projeto na contabilidade pública, considerando a regulamentação pertinente (ex: LRF, Lei 4.320).

C. Produto 03 – Impacto Socioeconômico
· Perfil sócio econômico da Região das Montanhas Capixabas e da área de entorno do CEMMC
· Oferta de postos de trabalho diretos (por especialidade) e indiretos 

· Geração de renda por serviços agregados
· Prospecção para o desenvolvimento o setor do turismo na Região 

· Vantagens da implantação do CEMMC para a população do entorno

D. Produto 04 – Modelagem Jurídica
· Diagnóstico dos aspectos legais envolvidos
· Definição do Modelo de concessão a ser utilizado, com a demonstração de suas vantagens sociais, econômicas e jurídicas frente aos demais modelos estudados e à implantação pelo próprio Estado
· Minuta de Edital, com todos os anexos necessários, incluindo as diretrizes gerais e específicas para elaboração de layout e recomendações para elaboração de todos os projetos necessários

· Minuta do Contrato da Concessão, incluindo Caderno de Encargos e Quadro de Indicadores de Desempenho

· Mecanismo para monitoramento pelo ente público do contrato de concessão
· Matriz de distribuição de riscos e respectivos impactos na contabilidade pública e privada, bem como definição de garantias
· Memorando Informativo do Projeto contendo detalhamento de todos os pontos exigidos pela legislação sobre os estudos, bem como das minutas de edital e contrato
· Parecer jurídico conclusivo sobre o modelo de negócio, sobre os aspectos relevantes da minuta do contrato e do edital

· Estudos que demonstrem todos os aspectos exigidos pela legislação aplicável ao modelo de concessão proposto

E. Produto 05- Indicadores de Desempenho

Especificações para o monitoramento da operação e da manutenção do CEMMC, considerando, dentre outros, os seguintes aspectos:
· Infraestrutura

· Administração

· Atendimento

· Recursos Humanos

· Tecnologia da Informação

· Divulgação

· Nível de satisfação global 
· Atração de eventos para o empreendimento

· Nível de projeção em âmbito nacional
· Benefícios para a população do entorno do CEMMC e da região

· Propiciar avaliações sistemáticas e contínuas acerca da qualidade dos eventos promovidos no CEMMC.
Todos os estudos serão entregues na forma de um Relatório Final, contendo a consolidação dos trabalhos desenvolvidos, cujo conteúdo será um Plano de Negócios detalhado com as minutas de edital e contrato com todos os anexos necessários para a contratação do empreendimento.
6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS PRODUTOS 

Os documentos finais deverão ser entregues em 2 (duas) cópias em meio físico (papel sulfite 90/95 g/m2l) e em meio eletrônico (CD ou DVD) em softwares compatíveis com Windows 95 e Microsoft Office 97, formatados de acordo com a ABNT.

O autor (ou autores) deverá assinar todos os documentos e peças gráficas que compõem os estudos solicitados e se responsabilizar pelo pagamento, recolhimento e apresentação das ARTs efetuadas no órgão de regulamentação profissional. Por ocasião da entrega definitiva dos estudos deverão constar também as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART (exigência da Lei n° 6.496/77) e a aprovação dos mesmos nos órgãos com jurisdição sobre a matéria, cabendo ao PROPONENTE integral responsabilidade sobre todos os emolumentos e respectivas cópias dos projetos para aprovação.
Quadros, tabelas, fotos e figuras deverão conter a fonte dos dados apresentados. Os mapas, plantas e croquis apresentados deverão ser georreferenciados em coordenadas UTM (Datum WGS84/SIRGAS 2000), legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência.

Os mapas deverão conter referência, como fonte, escala do desenho, sistema de projeção (Ex.: Projeção Universal Transversa de Mercator – UTM), Datum (Ex. SIRGAS 2000, zona 24 S) legenda com elementos abrangidos, rótulo com número do desenho, autor, nome do órgão contratante e data.
Os dados espaciais produzidos (mapas, plantas e projetos) deverão ser apresentados também em formato geodatabase (shapefile para arquivos vetoriais e em formato geotiff para arquivos matriciais), conforme diretrizes do IEMA, de forma a serem incorporadas às bases de dados digitais dos órgãos licenciadores e de conservação da biodiversidade, entregue em via impressa e em mídia digital (DVD-R ou CD-R), e em consonância com a INDE – Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais – estabelecido no Decreto 6.666/08 e resolução CONCAR 01/2009 (http://www.inde.gov.br).  
7. DIRETRIZES PARA PARTICIPAÇÃO 
7.1. Poderá participar deste Procedimento, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, individualmente ou em grupo.
7.2. Os interessados em participar deste PMI deverão, em até 20 dias após a publicação deste Aviso, entregar pessoalmente ou enviar via SEDEX, mediante aviso prévio para o e-mail pmimontanhas@turismo.es.gov.br, a Declaração de Manifestação de Interesse e o Questionário de Cadastro Técnico, conforme respectivos ANEXO I e ANEXO II, preenchidos em duas vias devidamente assinadas e rubricadas pelo interessado ou seu representante legal, para a Secretaria de Estado de Turismo (SETUR) no seguinte endereço: RUA MARÍLIA DE RESENDE SCARTON COUTINHO, 194 ENSEADA DO SUÁ, VITÓRIA, ES, CEP 29050-410, 
7.3. Uma das vias de cada anexo entregue pelos interessados ser-lhes-á devolvida protocolada pela SETUR, via SEDEX, servindo como comprovante de participação neste PMI.
7.4. No caso de participação de PROPONENTES em grupos não há necessidade de se estabelecer vínculo formal entre os participantes, devendo apenas constar no ANEXO I - Declaração de Manifestação de Interesse, bem como no Questionário de Cadastro Técnico, constante do ANEXO II, todas as pessoas, jurídicas ou físicas, envolvidas na elaboração dos estudos. 
7.5. Os particulares interessados em participar do PMI deverão fornecer o nome de um representante, com dados para contato, devendo este, em todos os casos, responsabilizar-se pela veracidade das declarações que fizer e pelo recebimento do valor que eventualmente fizer jus a título de reembolso, nos termos do art. 9º do Decreto Estadual n.º 2889-R, de 01 de Novembro de 2011.
7.6. Estão impedidos de participar desta Manifestação de Interesse os agentes estaduais, servidores e ocupantes de cargos comissionados.
7.7. Caso seja solicitado expressamente pelo PROPONENTE, no ANEXO I, será assegurado o sigilo das informações e dados cadastrais, nos termos do art. 3º, §4 º do Decreto Estadual n.º 2889-R, de 01 de Novembro de 2011.
7.8. A participação dos interessados neste PMI não impedirá a sua participação em futura licitação promovida pelo órgão ou entidade solicitante, respeitado o disposto no art. 8º, §1º do Decreto Estadual n.º 2889-R, de 01 de Novembro de 2011.
7.9. Os interessados em participar deste PMI, se julgarem necessário, poderão visitar in loco o local destinado ao CEMMC, mencionadas neste PMI, devendo a visita ser agendada com a SETUR previamente, mediante solicitação encaminhada ao e-mail pmimontanhas@turismo.es.gov.br. 
7.10. É permitida, mediante prévio agendamento, a realização de encontros técnicos entre os interessados e a SETUR para a elucidação de dúvidas e apresentação preliminar de estudos ou relatórios produzidos, durante a vigência deste PMI.
7.11. Somente serão avaliadas as propostas que contiverem todos os estudos solicitados conforme relação dos 5 (cinco) produtos, disposta no item 5.

8. CUSTOS DE PARTICIPAÇÃO NO PRESENTE PMI E DO VALOR MÁXIMO DE REEMBOLSO 
8.1. Os custos incorridos por quaisquer dos participantes na apresentação de manifestações de interesses, bem como na apresentação dos produtos dispostos no item 5, serão de sua inteira e exclusiva responsabilidade, não fazendo jus a qualquer espécie de remuneração, ressarcimento, indenização ou reembolso por parte do Estado em decorrência de sua participação. 
8.2. Os estudos e projetos que venham a ser selecionados, no todo ou em parte, como subsídios para a definição e estruturação do projeto final terão seus custos total ou parcialmente reembolsados pelo licitante vencedor, caso contratado, nos termos do art. 21, da Lei Federal nº 8.987/95, devendo limitar-se aos valores estimados pelo proponente, avaliados pelo Grupo de Trabalho Executivo-GTE (item 9.1) e homologados pela SETUR.
8.3. A fim de assegurar a justa remuneração de subsídios parciais, na hipótese de seleção parcial, o GTE avaliará, caso não haja acordo entre as partes, o ressarcimento proporcional aos proponentes que tiverem seus estudos aproveitados, ficando estabelecido que a soma das remunerações parciais não poderá ser superior ao valor fixado no item 8.5.
8.4. O reembolso de que trata o item 8.2 só poderá ser efetuado pelo licitante vencedor da Licitação, caso contratado, mediante comprovação junto à SETUR da regularidade fiscal de todos os participantes do PMI que tiverem seus estudos ou projetos selecionados.
8.5. O valor máximo global dos produtos apresentados por cada proponente não poderá ultrapassar o teto de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais)
8.6. O valor proposto tem de ser a somatória de cada um dos 05 (cinco) produtos especificados no item 5, devendo esse valor ser discriminado por produto na apresentação da proposta. 
9. SELEÇÃO DAS PROPOSTAS 
9.1. Caberá ao Grupo de Trabalho Executivo (GTE), conforme Artigo 13 e 14 do Decreto Estadual nº 2.889-R de 1 de novembro de 2011,  e composição publicada na PORTARIA Nº 036-S, apreciar no prazo de trinta dias úteis, prorrogável pela autoridade competente, caso necessário, a contar da data final de entrega das propostas referentes a esta PMI, remetendo sua avaliação ao Secretário de Estado de Turismo.
9.2. A avaliação e seleção dos estudos, projetos, levantamentos, pesquisas ou outros tipos de investigação a serem utilizados, parcial ou integralmente conforme art. 11, inciso III e art. 16 § 1º do Decreto Estadual nº 2.889-R de 1 de novembro de 2011, para a estruturação do projeto final, serão realizadas segundo os seguintes critérios: 

· Consistência das informações que subsidiaram sua realização;
· Adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;
· Compatibilidade com a legislação aplicável ao setor;
· Razoabilidade dos valores apresentados para eventual reembolso, considerando estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres similares;
· Compatibilidade com as normas técnicas emitidas pelos órgãos competentes;
· Impacto do empreendimento no desenvolvimento socioeconômico da região;
· Demonstração comparativa de custo e benefício do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se existentes.
9.3. Os produtos serão pontuados pelo GTE, com base nos critérios descritos no item 9.2. e classificados conforme a pontuação alcançada.
9.4. A SETUR comunicará formalmente, via email, a cada participante deste PMI, devidamente cadastrado conforme item 7.2, o resultado do procedimento de seleção.
9.5. Concluída a seleção dos estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres, os que tiverem sido selecionados terão os valores apresentados para eventual reembolso analisados pelo GTE.
9.6. Caso o GTE conclua pela incompatibilidade dos valores apresentados com os usuais para estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres, deverão arbitrar o montante nominal para eventual reembolso. 
9.7. O valor arbitrado pelo GTE poderá ser rejeitado pelo interessado, hipótese em que não serão utilizadas as informações contidas nos documentos selecionados, os quais poderão ser destruídos se não forem retirados em trinta dias a contar da data da rejeição.
9.8. Na hipótese do item 9.5, será facultado ao GTE escolher outros estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres dentre aqueles apresentados para seleção.
9.9. O valor arbitrado pelo GTE deverá ser aceito por escrito, com expressa renúncia a quaisquer outros valores pecuniários;
9.10. A avaliação e a seleção dos estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres no âmbito da comissão não se sujeitam a recursos na esfera administrativa quanto ao seu mérito.
10. LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
Este PMI, sem prejuízo de outras normas pertinentes, deve observar os seguintes diplomas legislativos:

· Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004; 

· Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995; 

· Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

· Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

· Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997;
· Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 

· Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 

· Lei Complementar Estadual nº 492, de 10 de agosto de 2009 

· Decreto Estadual n° 2410-  R, de 26 de novembro de 2009;

· Decreto Estadual nº 2.889-R, de 01 de novembro de 2011;

· Legislação Municipal aplicável, em especial quanto às regras de construção (PDU/PDM). 

11. DIREITOS AUTORAIS 
11.1. Os estudos, levantamentos, investigações, dados, informações técnicas, projetos ou pareceres de que trata este PMI, a critério exclusivo do órgão ou entidade solicitante, poderão ser utilizados, total ou parcialmente, na elaboração de editais, contratos e demais documentos referentes aos projetos de concessão patrocinada, administrativa, comum ou de permissão, objeto do PMI, conforme disposto no Art. 3º do Decreto Estadual nº 2.889-R, de 01 de novembro de 2011.

12. SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
12.1. Os interessados poderão solicitar informações a respeito do PMI por meio do e-mail  pmimontanhas@turismo.es.gov.br 
12.2. Os pedidos de esclarecimentos, enviados em até 10 dias úteis antes do encerramento do prazo estabelecido para a apresentação das respectivas manifestações, juntamente com suas respostas serão disponibilizados no sítio eletrônico da SETUR (www.turismo.es.gov.br) sem a identificação do interessado, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento do email pela SETUR.
12.3. Caso seja necessário, a SETUR poderá solicitar, via e-mail, esclarecimentos acerca das propostas apresentadas, sendo permitida a correção de vícios formais.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. O prazo para entrega dos produtos descritos no item 5  é de até de até 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do prazo de cadastro descrito no item 7.2, podendo ser prorrogado mediante justificativa técnica, por decisão da autoridade competente.
13.2. Neste prazo, os produtos descritos no item 5 deverão ser entregues ou enviados via SEDEX, mediante aviso prévio, para o e-mail pmimontanhas@turismo.es.gov.br, devidamente assinados e rubricados, para a Secretaria Estadual de Turismo (SETUR) no endereço constante do item 7.2.

13.3. A participação neste PMI pressupõe conhecimento das condições de execução dos serviços. 
13.4. O protocolo de Manifestação de Interesse implica concordância integral do interessado aos termos do presente Aviso. 
13.5. Todos os documentos enviados pelos interessados deverão ser rubricados previamente por seus representantes ou procuradores especialmente constituídos. 
13.6. Os documentos que comporão as Manifestações deverão ser enviados impressos e encadernados, com cópias em versão digital, conforme  item 6, no prazo e segundo os demais termos fixados neste procedimento.
13.7. Não serão aceitos arquivos em qualquer programa que não permita acesso integral ao conteúdo.
13.8. A versão digital deverá possibilitar a visualização da memória de cálculo aberta de todos os valores apresentados, bem como acesso integral a seu conteúdo.
13.9. O Termo de Cessão de Propriedade e Direitos Autorais, conforme ANEXO III, deverá ser entregue ou enviado juntamente com os documentos descritos no item 7,2, em duas vias devidamente preenchidas, assinadas e rubricadas pelo interessado ou seu representante legal.
13.10. A documentação completa referente a este Aviso para participação no PMI está disponível no site da SETUR (www.turismo.es.gov,br) e em CD-ROOM, mediante formulário contido no ANEXO IV, no endereço constante no item 7.2, de segunda a sexta feira, das 9h00 às 12h00 e das 13h00 às 18h00.

13.11. O presente Procedimento de Manifestação de Interesse poderá ser revogado, em razão de conveniência do Governo do Estado do Espírito Santo, ou anulado, sem que gere qualquer tipo de indenização.
Antonio Alexandre dos Passos Souza
Secretário de Estado de Turismo
